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1. INTRODUGAO.

Existem milhares de pessoas que ndo podem exercer o direito fundamental de ir e vir. Os edificios
publicos, os transportes coletivos, as pragas e os iméveis em geral foram construidos para pessoas
sem deficiéncia, como se a sociedade fosse composta apenas por homens e mulheres perfeitos. Da
mesma forma, ndo conseguem emprego, estudar e até mesmo recursos na area da saude (para
muitos, indispensaveis). E necessario que as pessoas com deficiéncia tenham acesso aos locais e
servigos mais comuns e elementares, garantindo sua plena integragédo e incluséo na vida social,
cultural, econémica e politica da comunidade.

O ambiente e os recursos disponibilizados tem um enorme impacto sobre a experiéncia e a extensédo
da deficiéncia. A acessibilidade e a efetividade dos servigos publicos devem ser implementadas para
garantir a cidadania da pessoa com deficiéncia, com reflexos diretos em sua qualidade de vida. Esta
mudanca efetiva-se pela legislagédo e por politicas publicas. Quando langada na legislagao, atinge a
todos, sem distingéo, e implica a necessidade de seu cumprimento.

Por outro lado, tratar da quest&o relacionada a pessoa com deficiéncia é algo que nos remete ao tema
de direitos humanos.

Tanto que o objetivo da Convencgéo dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia é:

(O propésito da presente Convengdo) é promover, proteger e assegurar o exercicio pleno e equitativo
de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiéncia e
promover o respeito pela sua dignidade inerente.

Vale lembrar que a Convencéo integra o nosso ordenamento juridico, conforme estabelecido no
Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009, ja que o Pais ratificou a mesma. Assim, atento aos
principios da Convengao, deve-se registrar que o artigo 3°, item 06, trata de varios temas. Assim
estabelece:

Os principios da presente Convengéo sao:

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as préprias

escolhas, e a independéncia das pessoas;

b) A ndo-discriminacdo;

¢) A plena e efetiva participagao e inclusdo na sociedade;

d) O respeito pela diferenga e pela aceitagdo das pessoas com deficiéncia como parte da diversidade
humana e da humanidade;

e) A igualdade de oportunidades;

f) A acessibilidade;

g) A igualdade entre o homem e a mulher;

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das criangas com deficiéncia e pelo direito das
criangas com deficiéncia de preservar sua identidade.

A Constituicdo Federal, denominada de cidada, ndo se esqueceu da pessoa com deficiéncia,
estabelecendo varios dispositivos que buscam efetivar o principio da igualdade e dignidade da pessoa
humana.

E nao poderia ser de outra maneira. Com efeito. Segundo dados do IBGE, 23,9% do total da
populagdo, ou seja, 45.623.910 milhdes de pessoas, possuem alguma deficiéncia. Este nimero, por si
s0, revela a importancia do tema e a sua ligacdo com o Ministério Publico, que € a instituicdo
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encarregada da defesa da ordem juridica, do regime democratico e dos interesses sociais e individuais
indisponiveis (CF., art. 127), inclusive da pessoa com deficiéncia.

Diante deste quadro, ndo ha como negar a relagéo entre a pessoa com deficiéncia e o Ministério
Publico. Esta relagdo apresenta-se da maneira mais ampla possivel, pois envolve desde a garantia de
incluséo (no trabalho, na educagéo, no lazer, na familia, na saude, etc.) até as condi¢des minimas
para que isso ocorra, com a garantia a acessibilidade.

Este artigo busca analisar essa relacdo, com consideracdes iniciais sobre a evolugéo do tratamento
dispensado a pessoa com deficiéncia, destacando, em seguida, os aspectos legais e da importancia
das ac¢des do Ministério Publico para a efetivacédo dos direitos fundamentais e humanos, com realce
para o papel do Conselho Nacional do Ministério Publico.

2. EVOLUGCAO DO TRATAMENTO DISPENSADO A PESSOA COM
DEFICIENCIA.

Desde o inicio dos tempos, as pessoas com deficiéncias foram alijadas do convivio social, impedidas
de participar e de desenvolver sua capacidade como individuo e cidadéo. Esta situagéo de inércia
levou a uma acomodacéo por parte da sociedade mantendo o grupo marginalizado e segregado da
comunidade. Na verdade, vigorou até meados do século XX, uma concepcao de institucionalizacdo da
pessoa com deficiéncia, que era frequentemente retirada de sua comunidade de origem e colocada
em instituicdo segregadora.

A partir da segunda metade do Século XX, surge uma nova concepgao relacionada a pessoa com
deficiéncia visando a sua integragdo social. Servigos foram criados para atuar diretamente sobre a
pessoa com deficiéncia, buscando adapta-la ao meio social e aproxima-la da normalidade, para a sua
integracdo social. O sujeito passou a ser alvo da intervengdo, ja que a mudanga era direcionada a sua
pessoa. Denominou-se esta fase como paradigma de servigo.

Com o passar do tempo, essa fase também foi superada por outra que via a necessidade de garantir a
inclusdo social da pessoa com deficiéncia com a necessidade de reorganizagdo da sociedade. As
acdes ndo sdo mais direcionadas somente a pessoa, mas também a sociedade. Passa-se de uma
concepgao de “pessoa com necessidades especiais para necessidades especiais das pessoas”.

Culminando com essa evolugdo sobre a pessoa com deficiéncia, vivemos hoje uma realidade que
envolve a sua plena emancipagdo — nada sobre noés, sem nos. A pessoa com deficiéncia passa a ter
papel relevante e ativo na familia e na sociedade com o pleno exercicio da cidadania, com a garantia
do acesso social e comunitario.

Para chegar até este patamar, muitas foram as lutas estabelecidas, tanto no aspecto social como
legal. A evolucéo legislativa caminhou ao lado da mudanga social, visando garantir a dignidade da
pessoa com deficiéncia.

O marco legal dessa evolugdo, que consolidou a concepgao de emancipacéo, como ja afirmado, foi a
Constituicdo Federal de 1988. Em seguida, varias leis foram publicadas visando dar efetividade ao
comando constitucional, dentre as quais, podem ser citadas: a) a Lei Federal n° 7.853, de 24 de
outubro de 1989, que tratou do apoio as pessoas com deficiéncia e instituiu a tutela jurisdicional de
interesses coletivos ou difusos, disciplinando a atuacédo do Ministério Publico nesta area e definindo
crimes; b) o Decreto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamentou a lei anterior e instituiu a
politica nacional para a integragdo da pessoa com deficiéncia; c) a Lei n. 10.098, de 19 de dezembro
de 2000, que estabeleceu normas gerais e critérios basicos para a promocéo da acessibilidade das
pessoas com deficiéncia ou com mobilidade reduzida; d) o Decreto n. 5.296, de 02 de dezembro de
2004, que disciplinou a lei retro mencionada visando garantir a promocéo da acessibilidade da pessoa
com deficiéncia; e) o Decreto n. 7.612, de 17 de novembro de 2011, que instituiu o Plano Nacional dos
Direitos das Pessoas com Deficiéncia.

No ambito internacional, destacam-se: a) convengao interamericana para a eliminagdo de todas as
formas de discriminagdo contra a pessoa com deficiéncia, que foi aprovada pelo Decreto n. 3.956, de
08 de outubro de 2001; b) convengao internacional sobre os direitos das pessoas com deficiéncia,
aprovada pelo Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009.

Constata-se do exposto que, assim como ocorreu uma mudanga de paradigma em relagéo a pessoa
com deficiéncia, também se verificou uma alteragao legislativa visando dar a efetiva sustentagdo as
novas concepgdes. Todo este processo social e legal cuiminou com o reconhecimento da pessoa com
deficiéncia, como cidadé, da sua dignidade como pessoa humana e, principalmente, na inclusdo da
questao da deficiéncia como de direitos humanos.

Nesse particular, o Relatério Mundial sobre a Deficiéncia estabelece que a deficiéncia é uma questao
de direitos humanos porque:
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- As pessoas com deficiéncia enfrentam desigualdades, por exemplo, quando elas tem negado o
acesso igualitario a servigos de satde, emprego, educagéo ou participagado politica devido a sua
deficiéncia;

- As pessoas com deficiéncia estdo sujeitas a violagbes da sua dignidade, por exemplo, quando sdo
sujeitas a violéncia, abuso, preconceito ou desrespeito devido a sua deficiéncia;

- Algumas pessoas com deficiéncia perdem sua autonomia, por exemplo, quando estao sujeitas a
esterilizagao involuntaria, ou quando sdo confinadas em instituicées contra sua vontade, ou quando
sdo vistas como legalmente incompetentes devido a sua deficiéncia. (Relatério Mundial sobre
deficiéncia. 2011: 08/09).

Esta concepgéo foi devidamente delineada na Convengéo Internacional sobre os Direitos da Pessoa
com Deficiéncia e implica, aos paises que a adotaram, como o Brasil, a:

- Adotar legislagdo e outras medidas administrativas apropriadas onde for necessario;

- Modificar ou revogar leis, costumes, ou praticas que direta ou indiretamente discriminem;

- Incluir a deficiéncia em todas as politicas publicas e programas relevantes;

- Abster-se de qualquer ato ou pratica inconsistente com a Convengéo sobre os direitos da pessoa
com deficiéncia;

- Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminagdo contra pessoas com deficiéncia
por qualquer pessoa, organizagdo ou empresa privada. Relatério Mundial sobre deficiéncia, 2011: 10).

Em sintese: se todos os homens tém a mesma natureza e dignidade, todos devem gozar de tais
direitos. Se a humanidade tem os mesmos valores, todos hdo de ter os mesmos direitos. (Ferreira
Filho. 2011: 220). Essa é a nova realidade que deve nortear todas as agdes direcionadas a pessoa
com deficiéncia.

O Brasil, assumindo tal compromisso e reconhecendo tais direitos humanos, tratou de dar-lhes
efetividade no aspecto legal. Contudo, a realidade social posta esta muito aquém da realidade juridica.
E exatamente nesta oportunidade que o Ministério Publico se apresenta e ganha relevo, pois tem
legitimidade e competéncia para adotar medidas judiciais e extrajudiciais garantidoras da cidadania e
da dignidade de todas as pessoas com deficiéncia.

03. O MINISTERIO PUBLICO E A PESSOA COM DEFICIENCIA.

Assim, diante da evolugédo do sistema legal, o Ministério Publico é a instituicao legitimada para dar
efetividade ao ordenamento juridico, com o objetivo de garantir os direitos fundamentais da pessoa
com deficiéncia. A agéo institucional estéd amparada pela Constituigdo Federal; Lei Federal n® 7.347,
de 24 de julho de 1985 (Lei da Agdo Civil Publica); na Lei Federal 8.625, de 12 de fevereiro de 1993
(Lei Organica Nacional do Ministério Publico); na Lei Complementar 75, de 20 de maio de 1993
(Ministério Publico da Unido) e na Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989.

Com o advento da Constituicdo Federal de 1988, o campo de atuacéo do Ministério Publico foi
alargado, com a incumbéncia da defesa da ordem juridica, do regime democratico e dos interesses
sociais e individuais indisponiveis (art. 127), dentre eles, obviamente, os interesses da pessoa com
deficiéncia.

A atuagao do Promotor de Justiga, na area da pessoa com deficiéncia, implica zelar para que os
Poderes Publicos e os servigos de relevancia publica observem os direitos e principios constitucionais
de protegdo as pessoas com deficiéncia (Mazzilli, 2011: 684) bem como as instituicdes privadas
(como, por exemplo, no caso de reserva de vaga para o trabalho, acessibilidade, etc.). A referida
legitimagé&o é tanto para a instauragao de inquérito civil, propositura de ac¢éo judicial, bem como
intervengao nos processos em que figuram como parte e que o objeto da agdo esteja relacionado com
a deficiéncia.

Desta forma, a intervengéo ocorre em areas como saude, educagéo, esporte, turismo e lazer,
acessibilidade, profissionalizacéo e acesso ao trabalho, transportes, comunicagao, habilitagdo e
reabilitagdo profissional, cultura, etc.

Constata-se que o campo de atuacéo é extremamente amplo e requer um olhar para o futuro
(garantindo direitos), bem como para o passado (corrigindo as irregularidades e injusticas). A atuagdo
tera como principio norteador a garantia da igualdade das pessoas, que nao significa garantir
privilégios, mas agdes afirmativas que se coadunam com o principio da igualdade (Ferreira Filho,
2011:141). Acrescenta Ferreira Filho que distingdes realizadas em favor da pessoa com deficiéncia
tém a finalidade de igualar e ndo desigualar, mas igualar corrigindo tratamentos discriminatérios,
globalmente vigorantes na sociedade. Refletem elas a ideia do tratamento desigual dos que se
apresentam desigualados na sociedade. Levam em conta néo os individuos isoladamente
considerados, mas os grupos a que pertencem (Ferreira Filho, 2011:141).

Levando-se em consideracédo que vivemos, hoje, uma realidade que envolve a plena emancipagéo da

pessoa com deficiéncia, que se resume no lema — nada sobre nés sem nds — nao ha duvida de que
uma atuagéo eficiente e eficaz do Ministério Publico implica o compartilhamento das agées com os
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proprios deficientes. Tanto nas acdes preventivas, como judiciais, o Ministério Publico cumprird com o
seu dever constitucional, quando passar a ouvir o deficiente, com a clareza de suas necessidades e
dificuldades. Nesse campo, ndo ha como negar a necessidade de uma interlocugdo com a
comunidade, principalmente com os conselhos (municipais, estaduais e federal) da pessoa com
deficiéncia, com as instituicdes que trabalham com a pessoa com deficiéncia ou com o préprio
interessado, na relevante fungdo do atendimento ao publico.

Em sintese, uma politica de atuagado ministerial somente atingira o seu objetivo na area da pessoa
com deficiéncia, quando se integrar a esse novo paradigma.

04. O CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO.

Considerando todo este quadro e ressaltando o grande numero de pessoas com deficiéncia na nossa
populagédo, ndo ha duvida de que o Ministério Publico tem um papel de grande relevancia no tema e
deve cumprir de maneira adequada o que foi preconizado na Constituigdo Federal. A instituicéo
abrange o Ministério Publico da Unido (MPU), que é composto pelo Ministério Publico Federal (MPF),
Ministério Publico Militar (MVPM), Ministério Publico do Trabalho (MPT) e do Distrito Federal e
Territérios (MPDFT) e o Ministério Publico dos Estados (MPE), tendo possibilidade de atuar com
eficiéncia em todo o territorio nacional. Da mesma forma, é importante e necessaria a agdo do
Conselho Nacional do Ministério Publico que, por ser o 6rgao de controle externo e de fiscalizagdo do
exercicio administrativo e financeiro do Ministério Publico (criado pela Emenda Constitucional n. 45, de
30 de dezembro de 2004), pode contribuir para o direcionamento das demandas relativas a pessoa
com deficiéncia e para uma atuagao transparente e integrada.

Destaca-se a misséo do 6rgéo de garantir que o Ministério Publico cumpra o estabelecido no artigo 37
da Constituicdo Federal, com a observancia dos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiéncia. Este ultimo tem especial relevancia para a atuagdo na area da deficiéncia,
onde se busca que o Promotor de Justica seja eficiente em suas agdes direcionadas as pessoas com
deficiéncia.

Com este propdsito, o Conselho Nacional do Ministério Publico editou a Resolugéo n. 81, de 31 de
janeiro de 2012, que dispde sobre a criagdo da Comissdo Temporaria de Acessibilidade, adequagao
das edificagdes e servigos do Ministério Publico da Uniédo e dos Estados as normas de acessibilidade.
O ato regulamentar busca ainda proporcionar aos Promotores e Procuradores, no desempenho de
suas fungdes, uma atuagédo que cumpra o determinado na legislagdo, em relagdo a pessoa com
deficiéncia, bem como dar condicdes fisicas para que as pessoas com deficiéncia tenham pleno
acesso ao Ministério Publico.

Em um primeiro momento, o objetivo da resolugdo pode parecer elementar, pois de fato exige o
cumprimento, na instituicdo, do que a legislagdo em relagéo a pessoa com deficiéncia ja impde.
Apesar disso, sua finalidade é relevante, pois ndo ha como exigir dos outros, aquilo que néo se
observa, mesmo sendo obrigado a fazé-lo. Como cobrar acessibilidade, se no préprio Ministério
Publico a mesma nao é plenamente contemplada? A acessibilidade deve ser observada em todo o
servigo publico, sem excegao, sendo certo que a instituicdo ministerial também deve adotar medidas
ara garanti-la. No mesmo sentido encontra-se a reserva de vagas a pessoa com deficiéncia, nos
concursos realizados.

O cumprimento da legislagao relativa a pessoa com deficiéncia, por parte do Ministério Publico,
portanto, revela-se como o principal objetivo da resolugdo editada pelo Conselho Nacional do
Ministério Publico.

E de se ressaltar, ainda, que no exercicio de suas funcdes primordiais, o Ministério Publico realiza o
atendimento ao publico, devendo garantir as pessoas com deficiéncia o acesso amplo e irrestrito a
instituicdo. Isso se faz ndo somente com a adequacédo de prédios. Ha necessidade de uma
capacitagdo de funcionarios, Promotores e Procuradores. Como atender o deficiente auditivo? O artigo
26 do Decreto n. 5.626, de 22 de dezembro de 2005, estabelece que o “poder publico, as empresas
concessionarias de servigos publicos e os 6rgdos da administragédo publica federal, direta ou indireta,
devem garantir as pessoas surdas o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusdo de libras e da
tradugao e interpretagdo de libras-lingua portuguesa”. Estabelece ainda que pelo menos “cinco por
cento de servidores, funcionarios e empregados (devem ser) capacitados para o uso e interpretagdo
de libras” (art. 26, § 1°). E o deficiente visual? Os espagos publicos estdo adaptados com placas
indicativas em braile para que o mesmo tenha acesso ao 6rgao do Ministério Publico?

Ainda com relacéo ao atendimento ao publico, a necessidade imperiosa de que este servico seja
garantido a todos, sem discriminacéo, encontra fundamento também na necessidade de que a pessoa
com deficiéncia tenha contato com o representante do Ministério Publico. Uma das formas da
instituicdo melhor conhecer os problemas que a afetam, sem duvida é ouvi-la, o que subsidiara
posteriores encaminhamentos judiciais e extrajudiciais.

http://www.cnmp.mp.br/portal/artigos/3476-cnmp-e-a-pessoa-com-deficiencia4 10 21/07/2015



O CNMP e a pessoa com deficiéncia (Claudia Chagas e Luiz Antonio Miguel Ferrei... Pagina 5 de 6

Sabe-se que a legislacéo priorizou a fungédo de érgéo agente (atuagdo mais ampla) dos Procuradores
e Promotores de Justica, em detrimento de 6rgéo interveniente (atuagéo restrita), conforme nos
lembra o Conselheiro Claudio Barros Silva[3]. Assim, para agir em favor da pessoa com deficiéncia e
cumprir “seus reais compromissos sociais neste Pais de gravissimas desigualdades, em que seu povo
nao conhece, muitas vezes, os seus direitos”, mister se faz que o atendimento ao publico, realizado
pelo 6rgao do Ministério Publico, seja de qualidade e para todos.

O Conselho Nacional do Ministério Publico, portanto, no cumprimento de sua nobre misséo
constitucional, ao voltar suas acdes para as pessoas com deficiéncia, garante o acesso de todos aos
Procuradores e Promotores de Justi¢ca, independente de sua condigéo pessoal ou social, contribuindo
para o aperfeicoamento institucional e servindo a sociedade da melhor maneira possivel.

A edigao da citada norma revela apenas o inicio de uma agdo do CNMP, com ambito nacional, em
favor da pessoa com deficiéncia. Ha necessidade de ampliagdo dos debates e dos mecanismos para
aprimorar os trabalhos do Ministério Publico em prol dessa parcela da comunidade. Isto vem sendo
feito ndo sé no ambito da Comisséo de Acessibilidade, mas também do Planejamento Estratégico
Nacional e do Banco de Projetos, destacando-se, na atualidade, os seguintes temas:

a) Promotorias especializadas;

b) Agbes regionalizadas;

c) Efetivo cumprimento de planos de atuacgao funcional[4] ou planejamento estratégico que
contemplem medidas em favor da pessoa com deficiéncia;

d) Fiscalizacéo por parte das corregedorias, na atuacéo nesta area para afericdo do critério de
merecimento[5].

e) Criagao de comités de acessibilidade nos Ministérios Publicos, como ja ocorre em alguns Estados.

E nesse sentido que as agdes devem ser direcionadas, para que a atuagéo do Ministério Plblico seja
cada vez mais eficiente na area da pessoa com deficiéncia.

05. CONSIDERAGOES FINAIS.

Constata-se que as mudancas advindas da Constituigdo Federal de 1988, obrigaram o Ministério
Publico a ter uma nova postura frente aos desafios que lhes foram apresentados. O tema “pessoa com
deficiéncia” é, ainda hoje, um dos que se apresenta em processo de desenvolvimento. N&o foi
esquecido, mas poderia ter uma atuacdo mais destacada, ndo fossem as inUmeras demandas que,
também, se apresentaram a instituigdo ministerial. Ha necessidade de encontrar alternativas e formas
de atuagdo para que a questdo seja enfrentada da maneira mais adequada, ja que a populagdo com
deficiéncia atinge 45.623.910 milhdes de pessoas, ou seja, 23,9% do total da populagéo possui
alguma deficiéncia[6].

Sabe-se que ndo basta editar leis que ampararem a pessoa com deficiéncia para se afirmar que o
direito a igualdade, a dignidade e a cidadania estejam garantidos, posto que tais pessoas, no contexto
social, continuam marginalizadas em face de um processo histérico de exclusao.

Assim, surgindo o Ministério Publico como instituicdo designada para fazer valer os direitos e
interesses das pessoas com deficiéncia, visando garantir a sua cidadania, inclusdo social e dignidade
(FERREIRA, 1993:02), faz-se mister que desempenhe a sua missao a contento, construindo uma
prética institucional direcionada para a realizacdo dos objetivos sociais de longo alcance. (SALLES,
1999:40). Neste sentido, pode-se afirmar que:

A medida que o Direito deixa de se colocar como simples mediador e protetor de autonomias privadas,
para incorporar objetivos sociais muito mais amplos, passando o Estado a desempenhar papel de
regulagdo das atividades econémicas e sociais, as fungées do Ministério Publico também passam a
ser colocadas de maneiras diversas (SALLES, 1999:40).

Conferindo ao Ministério Publico a tarefa de proporcionar, facilitar e agir, no sentido de garantir a
efetividade dos direitos fundamentais da pessoa com deficiéncia, conclui-se que a sua inércia também
pode configurar uma outra forma de exclusdo desta comunidade. Dai porque, a atuagdo do Promotor
de Justiga nesta area é de extrema importancia, para o restabelecimento de uma sociedade mais
justa, igualitaria e inclusiva (FERREIRA, 1993:11), pois, atualmente, a situacdo do deficiente numa
sociedade urbana, pela forma como séo desatendidas suas necessidades mais elementares, o
transforma em vitima social (SEGUIN, 1999:26).

O Ministério Publico, como instituicdo encarregada de zelar pela efetividade dos direitos consagrados

a pessoa com deficiéncia, assume, dentro deste contexto, o papel de agente transformador dando
efetividade a lei e tornando a sociedade mais inclusiva.
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BRASIL
Criancas e adolescentes Idosos
2000 61.043.217 14.538.988
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2011 58.837.941 19.986.116
2020* 51.672.639 28.321.799
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